
Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do
Distrito Federal

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90003/2024

 

Torna-se público que o Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO-SEDUH, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço),
na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável.

 

Data da sessão: 28/11/2024

Link: www.gov.br/compras

UASG: 926209

Exclusivamente ME/EPP/Equiparadas: Sim

Data fim de recebimento de propostas: 28/11/2024 08:00 h (horário de Brasília)

Horário da Fase de Lances: 28/11/2024 das 08:00 às 14:00 h (horário de Brasília)

Início de Julgamento: 28/11/2024 às 08:00 h (horário de Brasília)

Valor da Contratação: R$ 23.700,00 (vinte e três mil e setecentos reais)

Critério de Julgamento: menor preço por item

Variação Mínima de Lances: 1% (um por cento)

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de pessoa jurídica para serviços de certificação digital e fornecimento de tokens criptográficos,
Certificados Digitais e-CPF, com validade de 36 (trinta e seis) meses, ambos A3 Token USB, conforme
condições e especificações estabelecidas neste documento, com vistas a atender a necessidade da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. Havendo mais de um item  faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar da dispensa, deve o fornecedor enviar proposta para
todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

https://sei.df.gov.br/sei/www.gov.br/compras


2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Portal de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização e as regras contidas neste aviso.

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s),
sob pena de incorrer em conduta passível de sanção conforme item 8, do presente Aviso.

2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.4.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

a) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.

2.4.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.4.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.4.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

2.4.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.4.3.7. aplica-se o disposto na alínea “2.4.3.3” também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; e

2.4.3.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, observando atentamente ao que é solicitado, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. Caso haja divergência entre a especificação constante no Portal de Compras e no
Termo de Referência, prevalecerá este último.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la
ou modificá-la.

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.7.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

3.7.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.7.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.7.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto
neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.



4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor  unitário do item.

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.6. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um
por cento).

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para
a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. A negociação a que se refere o item acima, será feita mediante convocação via
sistema, e será dado um prazo máximo de 15 (quinze) minutos para o fornecedor se manifestar
referente a negociação, caso não se manifeste no tempo estipulado, será desclassificado e será
chamado o próximo fornecedor respeitando a ordem de classificação.

5.2.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, no prazo máximo de 60
(sessenta) minutos, em formato PDF, adequada ao último lance, conforme modelo Anexo I do Termo de
Referência, e, se necessário, de documentos complementares, caso o fornecedor não envie sua proposta
poderá sofrer as sansões previstas no item 8, do presente Aviso. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:



5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

5.8.1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.8.2. considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação,  ou se o lance vencedor for
desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, iniciar-se-á a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, que não constem no SICAF, serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.



6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.2.1. SICAF;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obtida por
meio do site www.receita.fazenda.df.gov.br (obrigatória para os Licitantes com sede ou domicílio fora
do Distrito Federal);

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “6.2.2”, “6.2.3” e “6.2.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.8. Constatada a existência de sanção, cuja a abrangência seja impeditiva de contratação com
está Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação- SEDUH, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.9. Caso atendidas as condições de participação, para a habilitação do fornecedor mais bem
classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021.

6.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

6.10.1. Habilitação jurídica:

a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa
individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e

e) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir, de acordo com o art. 66, da Lei Federal nº 14.133, de

https://sei.df.gov.br/sei/www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://sei.df.gov.br/sei/www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://sei.df.gov.br/sei/www.receita.fazenda.df.gov.br
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://sei.df.gov.br/sei/Lei%20Federal%20n%C2%BA%2014.133,%20de%201%C2%BA%20de%20abril%20de%202021


1º de abril de 2021.

f) Será realizada pesquisa prévia junto aos Portais na Internet de governos (Secretaria de
Transparência e Controle – STC/GDF e Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS/CGU) e no CNJ (condenações cíveis por atos de Improbidade
Administrativa) para aferir a existência de algum registro  impeditivo ao direito de
participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública.

6.10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do
domicílio ou sede da licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa
de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à
Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita
Federal do Brasil, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2014;

e) Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa
de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela receita da fazenda
do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obtida através do site
www.fazenda.df.gov.br, de acordo com art. 173, da  Lei Orgânica do Distrito Federal
(LODF));

f) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;
e

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

6.10.3. Da qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, consoante a Lei
Federal n.º 11.101, de 2005, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datada dos
últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja no prazo de validade expresso na própria
Certidão;

b) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as
certidões de cada um dos distribuidores;

c) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios;

d) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por
balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

e) As empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos poderão apresentar o balanço do
ultimo exercício; e

f) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral
(LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das
seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------
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https://sei.df.gov.br/sei/Portaria%20Conjunta%20RFB/PGFN%20n.%C2%BA%201.751,%20de%202014
https://sei.df.gov.br/sei/Lei%20Org%C3%A2nica%20do%20Distrito%20Federal%20(LODF)
https://sei.df.gov.br/sei/Lei%20Org%C3%A2nica%20do%20Distrito%20Federal%20(LODF)


PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

g) Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento dos índices econômicos previstos no item anterior; e

h) As empresas que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um
dos índices acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item/grupo de itens
cotado constante do Termo de Referência.

i) A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

6.10.4. Qualificação Técnica :

a) Quanto aos Atestados de Capacidade Técnica, conforme preconiza o Art. 67, §§ 1º e
2º, da Lei nº 14.133/2021, é de extrema importância que as licitantes comprovem
aptidão técnica para o fornecimento do objeto pretendido, por isso é que as licitantes
apresentem atestados de capacidade técnica que comprovem a experiência na
prestação de serviços de certificação digital e fornecimento de tokens criptográficos,
incluindo a emissão de certificados e-CPF A3, além disso, os atestados devem conter as
informações mínimas exigidas pela Lei nº 14.133/2021, como o nome do emissor, a
descrição do objeto contratado, o período de execução do contrato e o valor do
contrato, e serem emitidos por órgãos públicos ou empresas privadas de reconhecida
idoneidade.

6.11. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.12. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).

6.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los no prazo de 60 (sessenta) minutos em formato digital (em
extensão PDF), após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.16. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.16.1. Na hipótese do fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até



a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será formalizado
contrato.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3. A empresa vencedora deverá providenciar o cadastro de usuário externo no Sistema
Eletrônico de Informação, solicitado por meio do portal SEI-GDF
(http://www.portalsei.df.gov.br/usuarioexterno/), para fins de assinatura do contrato e/ou outros
documentos. (Decreto n° 42.070/2021, Art. 7º).

7.4. O prazo previsto para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A Contratada ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 155 a 163, da Lei 14.133/2021,
bem como, as demais legislações pertinentes em decorrência de inadimplemento contratual.

8.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei 12.846/2013.

m) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

n) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

o) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou



p) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

8.3. Das Espécies das Sanções, previstas no art. 156, da Lei 14.133/2021:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.3.1. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a Contratada der causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

8.3.2.   A sanção apresentada no inciso II, será recolhida em percentual de 0,5% a 30%
incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da comunicação oficial, e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no subitem 8.2.

8.3.3. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de
despesas do órgão Contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será
aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,50% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de
atraso;

II - 1% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado,
desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão Contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o
inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% - sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% - em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou
rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 30% sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

8.3.4. Quanto a sanção do inciso III, será aplicada quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas a, b, c, d, e, f, g, m, n, o e p, do item 8.2, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos;

8.3.5. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 8.2, bem como nas alíneas b, c, d, e, f, g, m, n, o
e p, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 8.3.4 ,e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

8.3.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 8.3 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

8.3.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.



8.3.8. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.3.9.   Na aplicação da sanção do inciso II, do subitem 8.3, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.3.10.  A aplicação das sanções dos incisos III e IV, do subitem 8.3, requererá a instauração
de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

8.3.11. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista neste instrumento.

8.3.11.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas nesta Lei.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. No caso do subitem 9.2.2, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.4. As providências dos subitens 9.2.1. e 9.2.2. acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.



9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.14.1. ANEXO I – Termo de Referência;

9.14.2. ANEXO II- Proposta de preço;

9.14.3. ANEXO III- Modelo de Contrato;

9.14.4. ANEXO IV- Declaração de ME e EPP;

9.14.5. ANEXO V- Declaração de Responsabilidade Ambiental.

 

 

Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

HENRIQUE PEREIRA VIEIRA
Coordenador de Licitação

 

 

ANEXO I

Termo de Referência
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para serviços de
certificação digital e fornecimento de tokens criptográficos, Certificados Digitais e-CPF, com validade de
36 (trinta e seis) meses, ambos A3 Token USB, conforme condições e especificações estabelecidas neste
documento, com vistas a atender a necessidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

1 Certificados Digitais e-CPF A3 Token USB (36 meses) Unidade 120

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados do(a) assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO



2.1. Considerando o não cumprimento da obrigação contratual por parte da empresa contratada, por
meio do Contrato de Prestação de Serviços nº 13/2023 (123050724),  fez-se necessário a autuação de
novo processo licitatório, tendo em vista a indispensabilidade do serviço.

2.2. A importância da certificação digital reside na segurança que ela proporciona às transações e
comunicações online, garantindo a autenticidade das partes envolvidas (servidores/usuários) e a
integridade das informações transmitidas, ajudando a prevenir fraudes, ataques cibernéticos e
falsificações.

2.3. Ademais, a Certificação Digital garante autenticidade, privacidade e inviolabilidade em um ambiente
de rede, pois identifica de forma inquestionável o assinante no meio eletrônico. Os certificados digitais
destinam-se aos servidores da SEDUH e serão utilizados para autenticação em sistemas.

2.4. As demandas por certificados digitais nesta Pasta são crescentes e seu quantitativo (120),
sob demanda, para a pretensa contratação, utilizou-se a estimativa das demandas registradas através do
processo nº 00390-00005111/2023-42,   por meio do qual foi realizado Dispensa Eletrônica Nº 01/2023
conforme Aviso (117938890).

2.5. O cenário que envolve estes sistemas é bastante dinâmico, exige questões de segurança,
estabilidade, acesso, entre outras, que necessariamente somente são providas com a atualização dos
"softwares" que são executados nestes equipamentos.

2.6 A não contratação do serviço resultará na indisponibilidade do uso desta ferramenta, impossibilitando
a consecução de tarefas administrativas das quais façam uso obrigatório de certificação digital.

2.7. Entre os resultados pretendidos com a contratação estão:

a) Manter a qualidade da prestação dos serviços;

b) Garantir a boa execução dos serviços, sempre embasados nos princípios de eficiência e
sustentabilidade;

c) Racionalização de recursos públicos;

d) Melhoria da imagem junto aos usuários;

e) Otimização da força de trabalho;

f) Atendimento a todos os preceitos legais vigentes; e

g) Mobilidade e facilidade na utilização.

2.8. Cabe ressaltar que o uso do certificado digital foi normatizado pela  Medida Provisória nº 2.200-
2/2001, que  distingue a assinatura digital das demais chancelas eletrônicas, permitindo o uso do
certificado digital como garantia da autenticidade, integridade, não repúdio e validade jurídica dos
documentos eletrônicos. A referida MP também definiu regras para a criação da Infraestrutura de Chaves
Públicas- ICP-Brasil e da Declaração de Práticas de Certificação- DPC, indicando aspectos legais
necessários ao estabelecimento de Autoridades Certificadoras e que possam, portanto, emitir certificados
digitais para outras entidades.

2.9. Destarte, a  Lei Federal nº 11.419/2006, ao regulamentar a informatização do processo judicial,
enfatizou que a utilização da assinatura eletrônica seja baseada em certificado digital emitido por
Autoridade Certificadora credenciada, para uma identificação inequívoca do signatário. Por fim, ao alterar
o artigo 38 do CPC, seu artigo 20 valida legalmente a autenticação por certificados digitais.

2.10. Da Compra Descentralizada:

2.10.1. Em consonância com o disposto no artigo 1º do Decreto Distrital nº 33.942/2012, in verbis:

"Art. 1º Ficam excluídos do regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços de
que trata o art. 2º, da Lei nº 2.340, de 12 de abril de 1999, com redação dada pela Lei nº 2.568, de
20 de julho de 2000, os procedimentos licitatórios de interesse da Secretaria de Estado de
Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal."

2.10.2. A Pretensa contratação será por Dispensa de Licitação, observado o limite R$ 59.906,02
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), conforme disposto no inciso II, do art. 75,

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm


da Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto Federal nº 11.871/2023, bem como, a Instrução Normativa SEGES/ME
nº 67/2021, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº
14.133/2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de serviços de certificação digital e
fornecimento de tokens criptográficos, Certificados Digitais e-CPF, com validade de 36 (trinta e seis)
meses, ambos A3 Token USB, deverá atender as especificações conforme descrição técnica e quantidades
estabelecidas neste documento, com vistas a atender a necessidade da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF.

3.2. Quantidade estimada dos Certificados digitais E-CPF A3: 120 (cento e vinte).

3.3. Os certificados digitais e-CPF A3 serão:

Tipo A3;
Ser gerado e armazenado em dispositivo portátil do tipo Token USB;
Possuir conector USB (Universal Serial Bus) tipo A, versão 2.0 ou superior;
Permitir conexão direta na porta USB, sem necessidade de interface intermediária para leitura;
Aderente aos Manuais de Conduta Técnica 3 (MCT 3) do Comitê Gestor da ICP-Brasil;
Certificado FIPS 140-2;
Compatível com chaves de 2048 bits;
Capacidade de armazenamento de certificados e chaves privadas de, no mínimo, 32 Kbytes;
Algoritmo simétrico 3-DES ou AES, com chaves de, no mínimo, 128 bits para cifrar as chaves
privadas armazenadas;
Utilizar algoritmo simétrico 3DES com três chaves distintas (k1, k2 e k3);
Utilizar algoritmo RSA/SHA-256 para geração de assinaturas;
Possuir o algoritmo simétrico AES, sua chave gerada por derivação, a partir de um código de acesso
escolhido pelo titular do repositório;
Suporte completo à tecnologia de chaves pública/privada (PKI), com geração on-board do par de
chaves RSA de, no mínimo, 1024 bits;
Possuir carcaça resistente à água e à violação;
Driver para sistema operacional Linux (kernel 2.6 e versões superiores);
Driver para sistema operacional Mac OS X 10.9 (Mavericks) e superiores, incluindo os desenvolvidos
para chipset M1 (Mac OS 11.0.1 Big Sur);
Driver para sistema operacional Microsoft Windows (Windows 7 e Windows Server 2008 e versões
superiores);
Possuir CSP - Cryptographic Services Provider para Windows (Windows 7 32 e 64 bits e Windows
Server 2008 32 e 64 bits e versões superiores) e em conformidade com o padrão da CryptoAPI 2.0, da .
Microsoft (Windows 7 e Windows Server 2008 e versões superiores);
Possuir biblioteca de objetos compartilhados em ambiente linux (.so) e dynamic-link library (.dll) em
ambiente Windows que implemente, em sua completude, o padrão PKCS#11 v2.0 ou mais recente;
Oferecer driver para que os frameworks Java JCA e Java JCE se comuniquem em perfeita harmonia
com a biblioteca PKCS#11 nativa do token, de tal forma que aplicações em Java possam utilizar
qualquer das funcionalidades existentes no padrão PKCS#11 por meio dos frameworks Java JCA e
Java JCE;
Compatibilidade com as especificações ISO 7816, partes 1, 2, 3 e 4;
Possuir indicador luminoso de estado do dispositivo;
Assinar dados digitalmente em até 5 segundos;
Permitir a exportação automática de certificados armazenados no dispositivo para o CertificateStore do
ambiente Microsoft XP/Vista/ Windows 7 e Windows Server 2003/2008 e versões superiores;
Permitir personalização eletrônica através de parâmetro identificador interno (label);
Permitir criação de senha de acesso ao dispositivo de, no mínimo, 6 caracteres;
Permitir criação de senhas com caracteres alfanuméricos; Permitir geração de chaves protegidas por
PINs (Personal Identification Number), compostos por caracteres alfanuméricos;



Permitir gravação de chaves privadas e certificados digitais que utilizam a versão 3 do padrão ITU-T
X.509 de acordo com o perfil estabelecido na RFC 2459;
Armazenar chaves privadas em repositório de dados próprio, controlado pela solução, e apenas
certificados pertencentes a um único titular podem ser associados às chaves contidas num determinado
dispositivo; Permite reinicialização do PIN do token mediante a utilização de PUK (Pin Unlock Key);
Compatibilidade com sistemas operacionais Windows (Windows 7 32 e 64 bits e Windows Server
2003/2008 32 e 64 bits e versões superiores) e Linux (kernel 2.6 e superiores) e Mac OS X 10.9
(Mavericks) e superiores, incluindo os desenvolvidos para chipset M1 (Mac OS 11.0.1 Big Sur);
Suporte aos seguintes navegadores: Microsoft Internet Explorer (versão 5.5 e superiores), Mozilla
(versão 3 e superiores) e Google Chrome;
Possuir middleware para Windows 2000 e versões superiores e Linux (kernel 2.6 e superiores);
Possuir ativação de funções que utilizem as chaves privadas, que somente possam ser realizadas após
autenticação da identidade do titular do dispositivo;
Suporte a autenticação tipo challenge-response;
Força a troca da senha padrão no primeiro acesso;
Bloqueia o dispositivo, após 15 (quinze) tentativas de autenticação com códigos inválidos;
Avisa o titular do dispositivo, a cada vez que uma função for ativada, utilizando a sua chave privada.
Nesse caso, deverá haver autenticação para liberar a utilização pretendida;
Bloqueia a exportação da chave privada, condicionando as transações que forem utilizadas dentro do
token;
Software de gerenciamento do dispositivo, no idioma Português do Brasil, que permite:
Exportação de certificados armazenados no dispositivo;
Importação de certificados em formato PKCS#7 para área de armazenamento do dispositivo, de acordo
com a RFC 2315;
Importação de certificados em formato PKCS#12 para área de armazenamento do dispositivo;
Visualização de certificados armazenados no dispositivo;
Apagamento de chaves e outros dados contidos no dispositivo, após autenticação do titular;
Reutilização de dispositivos bloqueados, através de apagamento total dos dados armazenados e geração
de nova senha de acesso;
Ser emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP-Brasil;
Ser homologado e utilizado nos serviços eletrônicos da Receita Federal e dos principais Orgãos da
Administração Pública Federal no processo de certificação digital brasileira, como Presidência da
República, Ministério da Fazenda, do Planejamento e da Defesa, Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, Banco Central do Brasil, Justiça Federal, SERPRO, Correios, entre outros;
Deverá ser emitido na cadeia V5;
Validade de 36 (trinta e seis) meses.

4. REQUISITOS DA CONTRTAÇÃO

4.1. Trata-se de contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de serviços de certificação digital e
fornecimento de tokens criptográficos, Certificados Digitais e-CPF, com validade de 36 (trinta e seis)
meses, ambos A3 Token USB, conforme condições e especificações estabelecidas neste documento, com
vistas a atender a necessidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do
Distrito Federal - SEDUH/DF, sob demanda.

4.2. Por tratar-se de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade serão objetivamente
definidos no presente Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado, aplicar-se-à o
disposto no inciso XI, do art. 6º, da Lei 14.133/2021. (Acórdãos 324/2009 e 1914/2009 - Plenário TCU).

4.3. De modo complementar, aplicam-se a esta licitação as Normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT/NBR, no que couber.

4.4. Os serviços que serão contratados se enquadram como serviço comum, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de
mercado.

4.5. Os requisitos de entrega e execução do serviço adquiridos deverão obedecer ao que será solicitado
no Termo de Referência.



4.6. Os serviços de emissão de certificados digitais será realizado sob demanda, conforme a necessidade
desta Pasta.

4.7. A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme caput do art. 117, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

4.8. As especificações técnicas dos Tokens criptográficos, Certificados Digitais e-CPF, ambos A3 Token USB,
devem ser compatível com a real necessidade dessa Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal - SEDUH, conforme Nota informativa Nº 1/2023 - SEDUH/COTIC/DINFRA
(116314426) onde foi feia uma consulta a área responsável solicitando análise e manifestação técnica a
respeito das especificações dos Tokens que foram adquiridos através do processo Nº 00390-
00005111/2023-42.

4.9. Sustentabilidade:

4.9.1. Consoante o previsto no art. 2º, do Decreto Distrital nº 44.330/2023, e art. 11, inciso IV, da Lei
nº 14.133/2021, a Contratada deverá observar o disposto no art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/ 2012,
que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação
de obras e serviços pelo Distrito Federal;

4.10. Subcontratação:

4.10.1. Será vedada a subcontratação, tendo em vista o vasto mercado consumidor apto a fornecer o
objeto contratado, de modo que a permissibilidade da hipótese incorreria em ofensa ao caráter
competitivo da disputa pelo menor preço e em incentivo ao sistema burocrático, pela necessidade
de gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração
pública, em ofensa ao princípio da eficiência, consubstanciado no art . 37, caput, da CF/88 e previsto
no art. 122, da Lei nº 14.133/2021.

4.11. Garantia da Contratação:

4.11.1 Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigido da contratada, comprovante de
prestação de garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, de
acordo com artigos 98, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, podendo optar por qualquer das modalidades
previstas no art. 96, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil.

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

4.11.2 Em caso da opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de 01 (um) mês, contado
da data de homologação da dispensa eletrônica, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da
assinatura do contrato;

4.11.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da assinatura do contrato;

4.11.4. Sobre a modalidade de seguro garantia:

4.11.4.1. A apólice permanecerá em vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas
convencionadas;

4.11.4.2. A apólice deverá ter validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após
o término de sua vigência, nos termos da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Governo
Federal, permanecendo em vigor mesmo que a Contratadanão pague o prêmio nas datas
convencionadas;



4.11.4.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; e

4.11.4.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvada a hipótese de suspensão do contrato:

4.11.4.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, a Contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice
de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

4.11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

4.11.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

4.11.5.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

4.11.5.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

4.11.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
Subitem 4.16, observada a legislação que rege a matéria;

4.11.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pela autoridade
competente;

4.11.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;

4.11.9. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para
a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de
Brasília (BRB) - 070; Agência 0100; Conta Corrente 100.800.482-8;

4.11.10. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;

4.11.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data em que for notificada, nos termos do art. 175, do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023;

4.11.12. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

4.11.13. O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado pela Contratante quanto
ao início do processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137,
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

4.11.13.1. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20, da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.

4.11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

4.11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente;

4.11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;



4.11.17. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste contrato;

4.11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência; e

4.11.19. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, a não prestação da garantia exigida
será considerada recusa injustificada em assinar o contrato e implicará na imediata anulação da nota de
empenho emitida.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Das condições de entrega:

5.1.1. Os serviços de emissão de certificados digitais será realizado sob demanda, conforme a
necessidade desta Pasta;

5.1.2. A Contratadadeverá realizar os serviços de certificação digital e fornecimento de tokens
criptográficos, Certificados Digitais e-CPF, ambos A3 Token USB, no prazo de 05 (cinco) dias corridos,
a contar do recebimento da abertura da Ordem de Serviço (OS) emitida pela Contratante, podendo
ser prorrogada, excepcionalmente, desde que justificada previamente pelo CONTRATADO e
autorizado pela Contratante;

5.1.3. A validação presencial ocorrerá da seguinte forma:

5.1.4. As visitas de validação, se necessárias, serão realizadas na Sede desta Secretaria, localizada no
Setor Comercial Norte, Quadra 01, Bloco A - Edifício Number One, Asa Norte, CEP 70.711-900 -
Brasília/DF, ou em outro local a ser definido pela Contratante, de segunda a sexta-feira, no horário
de 08h às 18h;

5.1.5. A execução dos serviços e a entrega do objeto contratado deverão ser realizadas na Sede da
SEDUH ou, também poderão ser utilizados postos de atendimentos em outras localidades, em caso
de a Contratada possuir infraestrutura disponível.

5.1.6. Para as emissões realizadas nos locais definidos, utilizando-se de serviço de visita técnica, a
emissão deverá ocorrer nas datas e horários estabelecidos no agendamento elaborado pela
Contratante;

5.1.7. Todas as emissões de certificados, sejam elas em postos de atendimento ou por meio de visita
do agente de registros, deverão ser previamente agendadas com o Executor do Contrato;

5.1.8.   As visitas de validação serão necessárias somente para validações que requeiram a
participação de servidores da SEDUH; e

5.1.9.   Para as demais validações deverão ser disponibilizadas opções de Autoridades de Registro
vinculadas à Autoridade Certificadora, com sede, filial ou representante no Distrito Federal.

5.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários a perfeita execução contratual.

5.3.  A presente contratação corresponde à certificação digital por meio de assinatura com duração de 36
(trinta e seis) meses, a contar do seu fornecimento.

5.4. A contratada  deverá garantir a emissão e renovação dos certificados, no limite da quantidade
estimada neste Termo de Referência, quando necessário, durante o período de 36 (trinta e seis) meses
para os Certificados Digitais do tipo A3 para pessoa física (e-CPF).

5.5. A Contratada deverá manter os repositórios dos certificados disponíveis para consulta durante 24
(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana e implementar os recursos necessários para a
segurança dos dados neles armazenados.

5.6. Disponibilizar para consulta a Lista de Certificados Revogados (LRC), que deverá ser emitida, no
máximo, a cada 24 horas.

5.7. Revogar e emitir novo certificado, sem ônus para a SEDUH, quando constatada emissão imprópria ou
defeituosa do mesmo.



5.8. Realizar a revogação de certificado, quando solicitado pela SEDUH, no prazo máximo de 24h (vinte e
quatro horas).

5.9. Notificar a Contratante quando ocorrer suspeita de comprometimento de sua chave, emissão de
novo par de chaves e correspondente certificado, ou o encerramento de suas atividades.

5.10. Do recebimento do objeto

5.10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da
conformidade dos serviços ou materiais com as especificações constantes neste documento; e

5.10.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22,
X, Decreto nº 11.246, de 2022).

5.10.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

5.10.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

5.10.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

5.10.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

5.10.7.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.10.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

5.10.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

5.10.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.10.11.. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.10.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias (úteis), contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

5.10.13. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).



5.10.14 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

5.10.15. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.10.16.   Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

5.10.17.   Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.10.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.10.19.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.10.20.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

5.10.21 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em
desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, por meio de Termo
Circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto contratado.

5.10.22. DO SUPORTE TÉCNICO

5.10.23. A Contratada deverá prestar o suporte técnico, nas modalidades, videoconferência, validação
presencial, delivery e telefônico, a fim de sanar eventuais problemas técnico com celeridade, tendo em
vista que o uso dos certificados são de suma importância para os trabalhos realizados pelas áreas técnicas
desta Secretaria de Estado.

5.10.24.   Os serviços de suporte técnico compreendem o atendimento para identificação e correção de
falhas ou inconsistências detectadas nas certificações.

5.10.25.  O suporte técnico e o atendimento deverão ser ininterruptos, de 8h às 18h, de segunda a sexta-
feira, durante o período de 36 (trinta e seis) meses.

5.10.26. Os atendimentos deverão ser realizados em:

5.10.27. Até 04 (quatro) horas e solução em até 08 (oito) horas para chamados que não comprometam a
efetiva utilização dos certificados;

5.10.28. Até 2 (duas) horas e solução em até 6 (seis) horas para chamados que comprometam a efetiva
utilização dos certificados.

5.10.29.O atendimento do suporte técnico deverá ser prestado nas modalidades, videoconferência,
validação presencial, delivery ou telefônico, a fim de dar celeridade no atendimento solicitado,
observando os prazos mencionados no item 5.10.26.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato, ou instrumento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da   Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.
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6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. O órgão ou entidade deverá permitir, consoante com as normas internas, o acesso dos empregados
da Contratada às suas instalações, para entrega dos produtos solicitados.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.7. Durante a execução, o Contratante deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências
observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos, conforme caput do art. 117, da  Lei Federal nº 14.133, de 2021;

6.9. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120, da  Lei Federal nº
14.133, de 2021.

6.10. Da Fiscalização Técnica

6.10.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração,
conforme o inciso VI do art. 24 do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.10.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com § 1º, do art. 117, Lei Federal n.º
14.133, de 2021, e inciso II, do art. 24, do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.10.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme o inciso III do
art. 24 do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.10.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, conforme o inciso IV, do art. 24, do  Decreto Distrital nº
44.330, de 2023;.

6.10.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizem a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, conforme o inciso V do
art. 24 do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.10.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,
conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023.

6.11. Da Fiscalização Administrativa

6.11.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário, conforme o inciso II, do art. 25, do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.11.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as
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providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, conforme o inciso IV, do art. 25, do Decreto
Distrital nº 44.330, de 2023;

6.12. Do Gestor do Contrato

6.12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração, conforme o inciso IV, do art. 23, do  Decreto Distrital nº
44.330, de 2023;

6.12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, conforme o inciso II, do art. 23,
do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.12.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme o inciso III, do art. 23,
do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.12.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme o inciso VIII, do art. 23, do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.12.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso, consoante ao inciso X, do art. 23, do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023;

6.12.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, conforme o inciso VI, do art. 23, do Decreto Distrital nº
44.330, de 2023;.

6.12.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato ou instrumento equivalente.

7. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Da liquidação:

7.1.1.   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, de acordo com as
Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal;

7.1.2.    Para fins de liquidação o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.1.2.1. O prazo de validade;

7.1.2.2.  A data da emissão;

7.1.2.3.  Os dados do contrato e do órgão Contratante;

7.1.2.4. O valor a pagar; e

7.1.2.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,  ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a  Contratada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à Contratante e sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária.

7.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021:

7.1.5. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Portaria
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14,  observado o Decreto Federal nº 8.302/14;

7.1.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, conforme Art. 27 da Lei Federal nº  8.036/90 e
alterações posteriores;

7.1.7. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal/Estadual;

7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, em
cumprimento à Lei Federal nº  12.440/11, visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho;

7.1.9. Consulta ao Cadastro Nacional das Empresa Inidôneas e Suspensas - CEIS, Decreto nº 8.420/15;

7.1.10 As certidões indicadas nos incisos 7.1.6, 7.1.7, 7.1.8  e 7.1.9   poderão ser substituídas, total ou
parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF.

7.1.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da  contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de  5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante;

7.1.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a  contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da  Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para serem acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

7.1.13. Persistindo a irregularidade, a  contratante  deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla
defesa; e

7.1.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.2 Do prazo de pagamento:

7.2.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento, de acordo
com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal;

7.2.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do art. 3º, do Decreto nº 37.121 de 16 de
fevereiro de 2016.

7.3. Da forma de pagamento:

7.3.1. O pagamento será realizado, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pela contratada; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


7.3.2. As  empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com
o Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto Distrital nº 36.135, de 12
de dezembro de 2014. Excluem-se dessa exigência os pagamentos a empresas de outros Estados da
federação que não mantenham filiais e/ou representações no DF e contratadas pelo Distrito Federal;

7.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.3.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. A contratação  obedecerá ao disposto na  Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, regulamentada  pelo  Decreto Distrital  nº 44.330/2023, bem como  demais
legislações aplicáveis.

8.2. Por tratar-se de serviço  comum, cujos padrões de desempenho e qualidade encontram-se
objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado,
aplicar-se-á o disposto no inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. (Acórdãos 324/2009 e 1914/2009 -
Plenário TCU).

8.3. De modo complementar, aplicam-se a esta contratação  as Normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT/NBR, no que couber.

8.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por Item, em atenção ao disposto na alínea
a do inciso I e Art. 33, da Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências contidas neste
Termo de Referência,  bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no art. 59 da Lei nº
14.133/2021.

8.6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E COTA RESERVADA ME E EPP:

8.6.1.  Por força do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021, c/c o inciso I, art. 48, da Lei Complementar nº
123/2006, a contratação será destinada exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte.

8.7. Exigências de habilitação:

8.7.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
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8.7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.7.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7.5.   O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.7.6.   Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.7.   É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.7.8.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.7.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.7.11.   Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

8.7.11.1. Habilitação jurídica

a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores;

c)  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

d)  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir; e

e)  Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir, de acordo com o art. 66, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

f) Será realizada pesquisa prévia junto aos Portais na Internet de governos (Secretaria de
Transparência e Controle – STC/GDF e Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –
CEIS/CGU) e no CNJ (condenações cíveis por atos de Improbidade Administrativa) para aferir a
existência de algum registro impeditivo ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos
com a Administração Pública.

 

8.7.11.2.  Habilitação fiscal, social e trabalhista:



a)  Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b)   Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou
sede da licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da Portaria
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2014;

e)  Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de Débitos
ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela receita da fazenda do Governo do Distrito
Federal, em plena validade, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br, de acordo
com art. 173, da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF));

f)  Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal; e

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

 

8.7.11.3.  Da qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, consoante a Lei Federal n.º
11.101, de 2005, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datada dos últimos 30 (trinta) dias,
ou que esteja no prazo de validade expresso na própria Certidão;

b) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de
cada um dos distribuidores;

c)  Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

d) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

e) As empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos poderão apresentar o balanço do ultimo
exercício; e

f) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 



g)  Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento dos
índices econômicos previstos no item anterior; e

h) As empresas que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por
cento) do valor total estimado para o item/grupo de itens cotado constante deste Termo de
Referência.

i)  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.7.11.4.  Qualificação Técnica:

a)   Quanto aos Atestados de Capacidade Técnica,  conforme preconiza o Art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº
14.133/2021, é de extrema importância que as licitantes comprovem aptidão técnica para o fornecimento
do objeto pretendido, por isso  é que as licitantes apresentem atestados de capacidade técnica que
comprovem a experiência na prestação de serviços de certificação digital e fornecimento de tokens
criptográficos, incluindo a emissão de certificados e-CPF A3, além disso, os atestados devem conter as
informações mínimas exigidas pela Lei nº 14.133/2021, como o nome do emissor, a descrição do objeto
contratado, o período de execução do contrato e o valor do contrato, e serem emitidos por órgãos
públicos ou empresas privadas de reconhecida idoneidade.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 23.700,00 (vinte e três mil e setecentos reais),
conforme custos unitários detalhado na tabela a seguir:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
Certificados Digitais e-
CPF A3 Token USB (36

meses)
Unidade 120 R$197,50 

R$ 23.700,00 (vinte
e três mil e

setecentos reais)

 

10. DO REAJUSTE

10.1. O preço  inicialmente contratado será fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado;

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da  contratada, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela  Contratante,  do Índice de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), mantido pelo  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),  exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,  de acordo com o art. 3º, inciso II, do
 Decreto Distrital nº 37.121/2016 e alterações posteriores; 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste;

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a  Contratante pagará
a  contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s);

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor; 
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10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; e

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Assinar, via Sistema Eletrônico de Informações – SEI-GDF, o contrato e seus Termos Aditivos, se o
caso, no prazo máximo de  03 (três) dias úteis a partir  da  intimação para tanto, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

11.1.1.O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pela futura contratada  durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Contratante, de acordo com o § 1º, do art. 90, da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021;

11.2. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela
fiel execução do contrato;

11.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

11.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante;

11.5. Utilizar, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento do serviço contratado;

11.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o
órgão para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá,
por ocasião da visita técnica para formalização da certificação;

11.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

11.8. Arcar com todos os custos necessários para o fornecimento dos certificados, incluindo despesas dos
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento
de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir,  cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Administração;

11.9.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
da solução de TIC a ser contratada, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
art. 124, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.10. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, à Administração ou a terceiros,   em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
contratante;

11.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

11.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação e qualificação,  além de sujeitar-se a outras obrigações
no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990, que sejam compatíveis
com o regime de Direito Público;

11.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos
termos do art. 125, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
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anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.15. Assegurar que os serviços serão prestados em consonância com as normas vigentes e demais
legislações relacionadas à sua natureza;

11.16. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico/Requisitante e  Administrativo do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos, especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 e suas alterações;

12.2. Encaminhar  a demanda por meio de Ordem de Serviço, via e-mail,  de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referência (dados dos servidores e a quantidade de certificados a serem
emitidos);

12.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, no
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

12.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo com as obrigações assumidas pelo
fornecedor;

12.5. Notificar à  contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto;

12.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com este termo
de referência e a proposta apresentada pela contratada;

12.8. Comunicar à  empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei Federal nº
14.133, de 2021;

12.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em
contrato;

12.10. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;

12.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

12.12. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada para a prestação dos serviços;

12.13. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

12.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

12.15. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

12.15.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme preconiza o art. 123,
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e art. 30, do  Decreto nº 44.330, de 16 de março
de 2023;

12.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela  contratada no prazo máximo de  1 (um) mês,  admitida a prorrogação motivada por igual
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período,  conforme preconiza o art. 123, parágrafo único, da  Lei Federal nº 14.133, de 2021  e art. 30
do  Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023;

12.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela  contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DO CONTRATO

13.1. A Contratada será responsabilizada administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas seguintes infrações:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções,
previstas no art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021:

I - Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); e

IV- Multa: A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, nos termos do
art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, para o presente caso aplicada da
seguinte forma:

1. Moratória de 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5  % por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021).

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1,
de 20 % a 30 % do valor do contrato;

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, entre 10 %
e 20 % do valor do contrato;
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5. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 5 % a 9,99 % do valor
do contrato;

6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 10 % a 19,99 % do
valor do contrato;

7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 3 % a 4,99 % do valor
do contrato;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante(art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Contratanteà contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de
2021); e

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente, observando o Decreto Distrital nº 38.097/2017
que Instituiu o Sistema Integrado de Lançamento de Créditos do Distrito Federal - SISLANCA.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa a contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar;

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante; e

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

13.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste termo ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.9. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021);



13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163, da Lei nº 14.133, de 2021; e

13.11. Os débitos da Contratada para com a Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do contrato a ser firmado ou de outros contratos
administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da legislação
pertinente.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A execução do contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos
e as disposições de direito privado, na forma do art. 89, da Lei nº 14.133/2021.

14.2. É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração Pública do
Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que seja
familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, de familiar de
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, nos termos do Decreto Distrital nº 32.751, de 4
de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do Nepotismo no âmbito da Administração Pública
Direta e Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal.

14.3. É vedada a participação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra ou
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de agente público de órgão ou entidade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal, contratante ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto Distrital nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

14.4. Conforme o disposto no art. 2º, da Lei Distrital nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego
da mão de obra infantil constitui motivo para a rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis.

14.5. De acordo com o que dispõe o parágrafo único do Decreto nº 34.031 de 12 de dezembro de 2012,
havendo irregularidades neste instrumento, entrar em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060.

14.6. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória contra a mulher, que incentive a violência
contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente qualquer tipo
de discriminação, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que
dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório contra a
mulher nos Contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal, regulamentada pelo Decreto
Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

14.7. Cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenha acesso em razão deste contrato;

14.8. Consoante o previsto no art. 2º, do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023, e art. 11,
inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Contratada deverá observar o disposto no art. 2º, da
Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal;

 

 

 

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

 



À Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH/DF

Edifício Number One SCN Q 1 - Asa Norte, Brasília - DF - Bairro Asa Norte - CEP 70711-900 - DF.

Apresentamos proposta de acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos na Dispensa
Eletrônica n.º ____/2024, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e
seus respectivos Anexos.

Nossa cotação para entrega dos materiais e/ou equipamentos são conforme abaixo:

 

TEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 Certificados Digitais e-CPF A3
Token USB (36 meses) Unidade 120 R$ R$

 

 

Declaramos que esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura
da Dispensa Eletrônica.

O prazo para entrega dos materiais e ou equipamentos será de até ___ (______) dias ____, contados a
partir da data da assinatura do contrato.

Declaramos ainda, que nos preços estão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas
decorrentes da execução do objeto;

Declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;

Em relação às microempresas e as empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano-calendário de
realização da Dispensa Eletrônica, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima administrativa para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, devendo utiliza o modelo do Anexo IV  deste Aviso de Contratação
Direta- Dispensa Eletrônica;

_____________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

(A proposta deverá conter: Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo,
telefone, números do CNPJ, banco, agência e conta bancária)

 

 

 

ANEXO III

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XX/2024 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL,

POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO – Seduh/DF E
XXXXXXXXXX

 

PROCESSO nº 00390-00003143/2024-94

Registro no SIGGO nº XXXXXX (XXXXXX)



 

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO
E HABITAÇÃO, com sede no Setor Comercial Norte, Quadra 01, Bloco A - Edifício Number One, Asa Norte,
Brasília-DF, CEP 70.711-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.342.553/0001-58, neste ato representada
por XXXXXX, portador do RG nº XXXXXX SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXX,, na qualidade de
Secretário de Estado, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, doravante denominada CONTRATANTE e a
empresa XXXXXXX com sede na XXXXXX, CEP: XXXXXX, Telefones (XX) XXXXXX, endereço eletrônico:
XXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX, neste ato representada por XXXXXX portador(a) do RG
nº XXXXXX SSP/DF e inscrito (a) no CPF/MF sob o nº XXXXXX, na qualidade de XXXXXX, doravante
denominada CONTRATADA, em observância à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 sobretudo nas
disposições dispostas no art. 72 e art. 75, inciso II da citada norma, regulamentada no Distrito Federal
pelo Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023; no Decreto Federal nº 11.871, de 29 de dezembro de
2023; bem como na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021; e demais legislações aplicáveis, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato por dispensa de licitação, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para serviços de
certificação digital e fornecimento de tokens criptográficos, Certificados Digitais e-CPF, com validade de
36 (trinta e seis) meses, ambos A3 Token USB, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Certificados
Digitais e-CPF
A3 Token USB

(36 meses)

  Unidade 120    

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;;

1.3.3. A Proposta da Contratada(XXXXXX); e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir
da data de sua assinatura, prorrogável por igual período, na forma dos arts. 106 e 107 da
Lei nº 14.133, de 2021 e nos termos do item 4.1 do Termo de Referência.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com a Contratada, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

a) Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação;

b) Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo;

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação; e

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto são constantes nos itens 5
e 6 do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, bem como a participação de
consórcio, nos termos do item 4.8 do Termo de Referência e art. 165, inciso VI e art. 177, § 21, ambos do
Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1.O valor total do contrato é de R$ XXXXXX (XXXXXX)​, de acordo com a Disponibilidade
Orçamentária 113/2024 (153611417); a Declaração de Disponibilidade Orçamentária
(153694613); a Autorização de Despesa e Empenho - Seduh/Suag (XXXXXX); procedentes do
Orçamento do Distrito Federal, nos termos da Lei Orçamentária Anual nº 7.377, de 29 de
dezembro de 2023 (LOA 2024);

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos; e

5.4. Qualquer alteração posterior à assinatura deste contrato seguirá os termos da legislação vigente,
inclusive no que tange aos reajustes de preços, acréscimos ou supressões de quantidade quando
necessários.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 15/08/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de
Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.2. Nomear Gestor e Fiscais Técnico/Requisitante e Administrativo do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, especialmente designados, na forma
prevista na Lei Federal nº 14.133, de 2021;

8.3. Receber o objeto fornecido pela Contratada que esteja em conformidade com a proposta
aceita, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo com as obrigações
assumidas pela Contratada;

8.5. Notificar à Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ela substituída, reparada ou corrigida, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.6. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
do objeto;

8.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
este contrato e seus anexos;

8.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à Contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos no Termo de Referência;

8.9. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
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8.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada;

8.11. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para a prestação dos serviços;

8.12. Aplicar à Contratadaas sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

8.14. Emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.14.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período,
conforme preconiza o art. 123, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e art.
30, do Decreto nº 44.330, de 2023.

8.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela Contratada no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por
igual período, conforme preconiza o art. 123, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de
2021 e art. 30 do Decreto nº 44.330, de 2023.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Assinar, via Sistema Eletrônico de Informações – SEI-GDF, o contrato e seus Termos
Aditivos, se o caso, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a partir da intimação para tanto,
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

9.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pela futura Contratada  durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Contratante, de acordo com o § 1º, do art. 90, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021;

9.3. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

9.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

9.5. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante;

9.6. Utilizar, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento do serviço contratado;

9.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá, por ocasião do fornecimento do serviço;

9.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso;

9.9. Arcar com todos os custos necessários para a prestação dos serviços incluindo despesas
dos tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamento de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração, nos termos dos itens 12.8 e
12.16 do Termo de Referência;

9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art.
124, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

9.11. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros, em decorrência da
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela Contratante;

9.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

9.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação, além de sujeitar-se a
outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de
1990, que sejam compatíveis com o regime de Direito Público;

9.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente
contratado, nos termos do art. 125, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16. Assegurar que os serviços serão prestados em consonância com as normas vigentes e
demais legislações relacionadas à sua natureza;

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos. 10.10.1. os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigido da Contratada,
comprovante de prestação de garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato, nos termos do item 7 do Termo de Referência e de acordo com art. 98,
da Lei nº 14.133, de 2021, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no art. 96,
da citada lei, a saber:

11.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia;

11.1.2. Seguro-garantia;

11.1.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil; e

11.1.4. Titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2. Em caso da opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de 01 (um) mês,
contado da data de homologação da dispensa eletrônica, para sua apresentação, que deve
ocorrer antes da assinatura do contrato;

11.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da
assinatura do contrato;

11.4. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término de sua vigência, nos termos da
Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Governo Federal, permanecendo em vigor
mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas;

11.4.1. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

11.4.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvada a hipótese de suspensão do contrato:

11.4.2.1 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, a Contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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11.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

11.5.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada;

11.5.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela Contratada, quando couber; e

11.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no Subitem 10.5 acima, observada a legislação que rege a matéria;

11.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pela autoridade competente;

11.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil;

11.9. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou
depósito para a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-
53, no Banco Regional de Brasília (BRB) - 070; Agência 0100; Conta Corrente 100.800.482-8;

11.10. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação;

11.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada, nos termos do art. 175, do Decreto
nº 44.330, de 2023;

11.12. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

11.12.1. O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado pela
Contratante quanto ao início do processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); e

11.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.
20, da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.

11.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

11.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente;

11.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada;

11.16. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste contrato;

11.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência; e

11.18. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, a não prestação da
garantia exigida será considerada recusa injustificada em assinar o contrato e implicará na
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imediata anulação da nota de empenho emitida.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,
de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

IV. Multa: A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta,
nos termos do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, e será aplicada ao responsável por qualquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 da referida Lei;

12.2.1. Moratória de 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.2. Moratória de 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

12.2.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de
2021).

12.2.2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 20 % a 30 % do valor do contrato;

12.2.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, entre
10 % e 20 % do valor do contrato;
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12.2.4. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5 % a 9,99 % do
valor do contrato;

12.2.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10 % a 19,99 % do
valor do contrato;

12.2.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 3 % a 4,99 % do
valor do contrato;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021);

12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021);

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021); e

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, observando
o Decreto Decreto Distrital nº 38.097/2017 que Instituiu o Sistema Integrado de
Lançamento de Créditos do Distrito Federal - SISLANCA.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante; e

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159);

12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);
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12.9. A Contratantedeverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de
2021); e

12.11. Os débitos da Contratada para com a Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE, na forma da legislação pertinente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes;

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação da Contratada pela Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia;

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação;

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva;

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e

13.6.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.8. O contrato poderá ser extinto:

13.8.1. caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.º 14.133, de 2021); e

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica Contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue
na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente
superior no âmbito do órgão Contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de
2010).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 28.101 – SEDUH;

II. Fonte de Recursos: 100 – Ordinário Não Vinculado;

III. Programa de Trabalho: 15.126.8208.2557.0018 – Gestão da Informação e dos Sistemas
de Tecnologia da Informação-Distrito Federal e,

IV. Natureza da Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação -
Pessoa Jurídica

14.2 O empenho inicial é de R$ XXXXXXX (XXXXXXX), conforme a Nota de Empenho nº
2024NE000XXX (XXXXXXX), emitida em XX/10/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade
estimativo, com Registro no SIGGO nº XXXXXX (XXXXXX​).

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios
gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021;

16.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da Contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021); e

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
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17.1. Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Sistema e-contratos DF,
na forma prevista no art. 5º, do Decreto Distrital nº 44.162, de 2023; no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da
Lei Federal nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto Federal Regulamentador nº 7.724, de
2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

191. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória contra a mulher; que incentive
a violência contra a mulher; que exponha a mulher a diversos modos de constrangimento ou
que represente qualquer tipo de discriminação, podendo sua utilização ensejar a rescisão do
contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital
nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula
de proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens
e serviços pelo Distrito Federal, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho
de 2017;

19.2. Conforme o disposto no art. 2º, da Lei Distrital nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou
emprego da mão de obra infantil é proibido e constitui motivo para a rescisão do contrato e a
aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis;

19.3. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação
pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do contrato.

19.4. É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração
Pública do Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder
de direção que seja familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo
órgão ou entidade, de familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, nos
termos do Decreto Distrital nº 32.751, de 4 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação
do Nepotismo no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do
Distrito Federal;

19.5. É vedada a participação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução
de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de agente público de órgão
ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito
Federal, Contratante ou responsável pela licitação, nos termos do Decreto Distrital nº 39.860,
de 30 de maio de 2019 e nos termos do art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021;

19.6. Consoante o previsto no art. 2º, do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023,
e art. 11, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Contratada deve observar o
disposto no art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e
serviços pelo Distrito Federal;

19.7. A execução do contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos art. 89 e 92, inciso III, da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e
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19.8. Nos termos da Lei Distrital nº 5.575, de 18 de dezembro de 2015 a Contratante
providenciará a publicação no Portal da Transparência de que se trata a Lei Distrital nº 4.990,
de 12 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.276, de 11 de abril de
2013.

19.9. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato.

 

Pelo Distrito Federal:

 

XXXXXXXX

Secretário de Estado

 

Pela Contratada:

XXXXXX

Representante Legal

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DE ME EPP

 

A (empresa) declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realização desta Dispensa
Eletrônica nº /2024, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima administrativa para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006.

 

Representante da Proponente

 

Assinatura: ________________________________

Brasília, ____________ de _________________ de 20__.

 

 

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

 

Eu _____________________________________________, CPF n.º ___________ como representante
devidamente constituído da empresa ____________________, CNPJ n.º ______________, doravante
denominado fornecedor, para fins do disposto no Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica n.º
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xx/2024, em atendimento a Lei Distrital n° 4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299
do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar práticas
ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

i) Descartar o material utilizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de tintas, caixas de papelão), fazendo a
separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado necessário com acondicionamento dos materiais
tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou similar; cartuchos e recipientes de tintas e
outros, de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no meio ambiente.

ii) Destinações dos materiais recicláveis às cooperativas e associações dos catadores incentivando a
prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente.

iii) Utilizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos; sendo que
para os fins a que se destina esta licitação, somente será utilizado papel reciclado na forma do exigido no
Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica.

b) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio ambiente, adotando todas as medidas
necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes desta atividade, mantendo-se
disponível à fiscalização pelos Órgãos responsáveis, e que já iniciou (ou está em fase de implantação) as
seguintes medidas: _________ (DEVERÁ INFORMAR QUAIS AS MEDIDAS JÁ IMPLANTADAS) tendo como
meta em um prazo de _________ atingir o nível mínimo para reconhecimento pelos Organismos
Ambientais de Empresa Sustentável.

c) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la, conforme exigido no Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica .

 

 

Brasília, ____ de _______ de 2024.

 

____________________________________________________

representante legal da empresa

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por HENRIQUE PEREIRA VIEIRA - Matr.0284149-5,
Coordenador(a) de Licitação, em 22/11/2024, às 15:06, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.
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